
PARECER JURÍDICO 
 
 
Assunto: Projeto de Lei  Complementar nº 01/2022,  de 28 de janeiro de 2022.   
 
Iniciativa:  Prefeito Municipal  

 
Síntese:  "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO,  O PLANO DE CARREIRA E 
ALTERA TABELA DE VENCIMENTOS DE DOCENTES E ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"  
 
 

I  –  RELATÓRIO 
 
Foi  encaminhado a esta casa o projeto de Lei  Complementar nº 01/2022 

de 28 de janeiro de 2022 para anál ise e emissão de parecer,  de autoria  do Executivo 
Municipal ,  que “Dispõe sobre o estatuto do magistér io,  o  plano de carreira e a ltera 
tabela de vencimentos de docentes e especial istas  em educação e dá outras 
providências”.  

 
É  o  sucinto relatório.  Passo a anál ise jur ídica.  
 
I I  –  ANÁLISE JURÍDICA 
 

•  Da Competência e Inic iativa 
 
A presente matéria  é de inteira competência do Município em face do 

interesse local,  conforme preconiza o art .  30,  I  da Constituição da Repúbl ica e no 
art.  12,  I  da Lei  Orgânica Municipal .   

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988 
 
Art.  30.  Compete aos Municípios:  
I  -  legis lar  sobre assuntos de interesse local ;  
 
 
LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NOVAIS 
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Artigo 12 ·  Ao município compete legis lar  tendo como 
objetivos o bem-estar  de sua população e o pleno 
desenvolvimento de suas funções sociais,  cabendo-
lhe pr ivativamente,  entre outras atr ibuições:   
I  -  legis lar  sobre assuntos de interesse local ;   
 

Na mesma tr i lha temos o inciso V do art.  165 da LOM. 
 
"Art.  165 -  Ao Município compete manter,  com a 

cooperação técnica e f inanceira da União e do Estado, programas 
de educação pré-escolar  e de ensino fundamental,  que será 
ministrado com base nos seguintes pr incípios:  

 
( . . . )  
 
V -  valor ização dos profiss ionais  do ensino, 

garantidos,  na forma da lei ,  planos de carreira para o magistér io 
públ ico,  com piso salar ia l  prof iss ional  e ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e t í tulos;  

 
Seguindo o entendimento no tocante a inic iat iva,  destacamos o inciso VI I ,  

§2 do art.  35 da Lei  Orgânica,  vejamos. 
 

Art igo 35 -  A inic iat iva das leis  compete a qualquer 
vereador e ao Prefeito,  bem como aos cidadãos,  na forma do 
Art igo 37 e seus parágrafos.  

 
( . . . )  
 
§  2°  -  É  da competência exclusiva do Prefeito a 

inic iat iva das leis  sobre:  
 
( . . . )  
 
VI I  -  Cr iação e ext inção de cargos,  funções e empregos 

na administração direta e autárquica,  bem como a f ixação da 
respectiva remuneração; 

 
 



Portanto,  a  proposta está adequada sob os aspectos da competência 
legis lat iva e da inic iativa,  estando também apropriada a espécie normativa adotada 
para veicular  a  matéria.  

 
•  Das exigências orçamentário-f inanceiras 

 
Além do atendimento da competência e da inic iat iva,  é preciso observar 

as  exigências  orçamentaria-f inanceira,  haja v ista que o refer ido projeto de lei  
complementar também busca alterar  a  tabela de vencimento. Portanto,  para a 
a lteração e concessão de aumentos de vencimentos ou remuneração deve 
demonstrar  o cumprimento de requisitos  de natureza orçamentária,  previstos no 
art igo 169, § 1º,  da CF/88 e nos art igos 17,  20 e 22 da Lei  de Responsabil idade Fiscal .  

 
Prevê o artigo 169,  caput e § 1º,  da CF/88: 
 

Art.  169.  A despesa com pessoal  at ivo e inativo da 
União,  dos Estados,  do Distr ito Federal  e dos Municípios  não 
poderá exceder os  l imites  estabelecidos em lei  complementar.  

1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração ,  a  cr iação de cargos,  empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras,  bem como a admissão ou 
contratação de pessoal,  a  qualquer t í tulo,  pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta,  inclus ive 
fundações inst ituídas e mantidas pelo poder públ ico,  só poderão 
ser  feitas:  (Renumerado do parágrafo único,  pela Emenda 
Constitucional  nº 19,  de 1998) 

I  -  se houver prévia dotação orçamentária suficiente 
para atender às projeções de despesa de pessoal  e aos  
acréscimos dela decorrentes ;  ( Incluído pela Emenda 
Constitucional  nº 19,  de 1998) 

I I  -  se houver autorização específ ica na lei  de 
diretr izes  orçamentárias,  ressalvadas as  empresas públ icas  e as  
sociedades de economia mista.  ( Incluído pela Emenda 
Constitucional  nº 19,  de 1998) 

 
Na Lei  de Responsabi l idade Fiscal ,  preceituam os arts.  15,  16 e 17:  

Art.  15.  Serão consideradas não autorizadas,  
i rregulares e lesivas ao patr imônio público a geração de despesa 
ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts .  
16 e 17. 



 
Art .  16.  A cr iação,  expansão ou aperfeiçoamento de 

ação governamental  que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

I  -  estimativa do impacto orçamentário-f inanceiro no 
exercíc io  em que deva entrar  em vigor e nos dois  subsequentes;  

I I  -  declaração do ordenador da despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária  e f inanceira com a lei  
orçamentária  anual  e compatibi l idade com o plano plur ianual  e 
com a lei  de diretr izes  orçamentárias.  

 
Art.  17.  Considera-se obrigatória  de caráter 

continuado a despesa corrente derivada de lei ,  medida 
provisória  ou ato administrat ivo normativo que f ixem para o 
ente a obrigação legal  de sua execução por um período superior 
a  dois  exercíc ios.  

1º Os atos que cr iarem ou aumentarem despesa de 
que trata o caput deverão ser instruídos com a est imativa 
prevista no inciso I  do art.  16 e demonstrar  a  or igem dos 
recursos para seu custeio.  

2º Para efeito do atendimento do § 1º,  o  ato será 
acompanhado de comprovação de que a despesa cr iada ou 
aumentada não afetará as  metas de resultados f iscais  previstas 
no anexo referido no § 1º do art.  4º,  devendo seus efeitos 
f inanceiros,  nos períodos seguintes,  ser compensados pelo 
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de 
despesa. 

3º Para efeito do § 2º,  considera-se aumento 
permanente de receita o proveniente da elevação de al íquotas,  
ampl iação da base de cálculo,  majoração ou cr iação de tr ibuto 
ou contribuição. 

4º A comprovação refer ida no § 2º,  apresentada pelo 
proponente,  conterá as  premissas e metodologia de cálculo 
uti l izadas,  sem prejuízo do exame de compatibi l idade da 
despesa com as demais  normas do plano plur ianual  e da lei  de 
diretr izes  orçamentárias.  

5º A despesa de que trata este art igo não será 
executada antes da implementação das medidas refer idas no § 
2º,  as  quais  integrarão o instrumento que a cr iar  ou aumentar.  



6º O disposto no § 1º não se apl ica às  despesas 
destinadas ao serviço da dív ida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal  de que trata o inciso X do art.  37 da 
Constituição. 

7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação 
daquela cr iada por prazo determinado. 

 
Como prevê o art.  15 da Lei  de Responsabi l idade Fiscal ,  são consideradas 

não autorizadas,  i rregulares e les ivas ao patr imônio públ ico as despesas que não 
observem às exigências  dos arts.  16 e 17.  Ambos os disposit ivos exigem a est imativa 
de impacto orçamentário-f inanceiro no exercíc io em que o ato deva entrar  em vigor 
e nos dois  subsequentes,  com a diferença de que,  no art.  17,  ta l  ato só será 
obrigatório quando se tratar  de despesa obrigatória  de caráter  continuado (aquela 
que f ixe para o ente uma obrigação por período superior  a  dois  anos).  

Conforme materia l  divulgado pela Secretar ia  do Tesouro Nacional ,  
v inculada ao Ministér io da Fazenda,  a  fase de proposição legis lat iva é regulada 
especif icamente pelo art .  17 da LRF,  enquanto a fase executiva do ato se subordina 
ao disposto no art.16:  

A LRF determina que a geração de despesa deve atender aos artigos 16 e  
17.  Cada art igo,  no entanto,  trata de caracter íst icas  específ icas  da geração de 
despesa ou assunção de obrigação como o r i to de execução e o t ipo de despesa.  

O art igo 16 traz a  exigência de que a criação,  expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental  que acarrete aumento de despesa será 
acompanhada da est imativa de impacto orçamentário e é condição prévia para 
empenho e l ic i tação.  O controle,  portanto,  está centrado na fase de execução do 
orçamento.  

Já  o artigo 17 envolve proposição legis lat iva para cr iação de uma despesa 
obrigatória e a  est imativa do impacto orçamentário é condição prévia para a  
proposição de lei ,  medida provisória  ou ato administrat ivo,  tratando-se,  pois ,  da  
fase de aprovação do orçamento.  

Ambos os art igos trazem como regra geral  de criação de despesa a 
est imativa do impacto orçamentário f inanceiro.  No entanto,  devido às 
caracter ísticas  pecul iares dessas despesas,  existem momentos dist intos para 
apresentação da est imativa,  quais  sejam: 

1.  a)  Art.  16:  Inclusão do gasto na LOA e,  em momento posterior,  no 
processo inic ia l  da l ic i tação; 

2.  b)  Art.  17:  Proposição de lei ,  medida provisória ou ato administrativo 
de cr iação da despesa .  

Consequentemente,  como a proposição veicula uma despesa obrigatória 
de caráter  continuado,  por possuir  período de execução superior a  dois  anos,  existe 



a necessidade de apresentação de est imativa de impacto orçamentário-f inanceiro 
nesta fase de tramitação legis lat iva,  para que as  comissões permanentes possam 
apurar se a  a lteração proposta está em consonância com as peças orçamentárias  
(art .  169,  § 1º,  da CF/88) e com os l imites de despesa com pessoal  (arts .  19 e 20 da 
Lei  de Responsabi l idade Fiscal  –  LRF):  

Art.  19.  Para os f ins  do disposto no caput do art.  169 
da Constituição,  a  despesa total  com pessoal ,  em cada período 
de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder 
os percentuais  da receita corrente l íquida,  a  seguir  
discr iminados:  

I  -  União:  50% (cinquenta por cento);  
I I  -  Estados:  60% (sessenta por cento);  
I I I  -  Municípios:  60% (sessenta por cento).  
Art.  20.  A repart ição dos l imites  globais  do art.  19 não 

poderá exceder os  seguintes percentuais:  
[ . . . ]  
I I I  -  na esfera municipal :  
1.  b)  54% (cinquenta e quatro) para o Executivo.  
 

Ass im, registra-se,  desde já,  que a v iabi l idade jur ídica da proposta 
legis lat iva está condicionada à apresentação de est imativa de impacto 
orçamentário-f inanceiro (art .  17 da LRF) que comprove a sua compatibi l idade com 
as peças orçamentárias  e com os l imites de despesa com pessoal .  

 
•  Sobre a matéria.  

 
No tocante a matéria,  transcrevemos a just i f icat iva apresentada pelo 

Executivo,  veja.  
 
O Pre se nte  Es tatuto ,  a t rav é s  do  P lano  de  Carre i ra  
v i sa  o rgan izar  a  v ida  func io na l  da  cate go r ia  e  
pro mo ve r  a  qua l idade  da  e ducação  m unic ipa l .  
Re ssa l ta - se  a inda  a  ne cess idade  da  atua l i zação  do  
P lano  de  Carre i ra  do  Magis té r io  Púb l i co  Munic ipa l  
v igente ,  te ndo  em  v i s ta  que  é  do  ano  de  2006 ,  
e s tando  to ta lme nte  def asado ,  não  ate nde ndo 
atua lme nte  as  d i re t r i ze s  da  e ducação  m unic ipa l ,  
de te rm inando  as  e s t ruturas  de  cargo s ,  sa lár ios ,  
c r i té r io s ,  p rom o ção  e  mé r i to  de  fo rm a j us ta  para  o s  
se rv ido re s  da  Re de  Munic ipa l  de  ens ino  e  ao  me sm o  
te mpo e st raté g icas  para  a  A dm in is t ração ,  v i sando  
harm onia  e  i so nom ia  e nt re  as  car re i ras ,  p ro p ic iando  



o po rtun idade s  de  pro gre ssão  e  pro m o ção  f unc io na l ,  
a te nde ndo  a  n íve i s  de  pro f i c iênc ia  té cn ica  
re que r ido s  pe lo  m unic íp io .  
Co m  a  aprovação  do  re f er ido  p lano ,  busca-se  a inda  
m e lho r  a  pro dut iv idade  ind iv idua l  e  co le t iva ,  
e l im inando inco e rê nc ias  e  d i s to rçõ e s  que  po ssam 
causar  de se qu i l íb r io s  sa lar ia i s  o u  insat i s f açõe s  e  a  
m i t igação  de  r i sco s  pass ivo s  t raba lh i s tas .  
 
 
A  a l te ração ,  para  ade quação  do  pe r íodo  em  que  será  
co nce d ida  a  l i ce nça- prêmio ,  uma ve z  que  a  m e sma  
po de  se r  co nce d ida  po r  t rê s  (03 )  me ses  co nse cut ivos  
o u  e m parce las  não in fer io re s  a  1 5  (qu inze )  d ias ,  
p ro põe  atua l i zar  a  re dação  ante r io r .   
A  aprov ação da  pre se nte  Le i  Co m ple me ntar  é  de  
f undame nta l  im po rtânc ia ,  pe rm it indo  um s i s tem a 
o rgan izac iona l  na  áre a  adm in i s t rat iva  m ais  e f i caz ,  
de  fo rm a a  me lho r  at ing i r  o s  se us  o b je t iv o s  e  a te nder  
ade quadamente  o  se to r  púb l i co  do  m unic íp io .   

 
No que tange a just if icat iva apresentada, resta c laro que,  o mesmo se 

reveste de alta  relevância para o Município.  
 

•  Redação.  
 
A redação é clara e concisa,  conforme determina a Lei  Complementar nº 

95/98. 
No mais,  o projeto é harmônico com o s istema legal ,  estando apto a ser 

levado a plenário.  
Por todo exposto,  essa Assessoria  Jur ídica é pela aprovação do projeto,  

na forma como se encontra,  excetuando eventuais  anál ises  de natureza pol ít ica  
técnica de competência da Comissão Finanças e Orçamento. 

 
S .m.j .  Este é o Parecer 
 
Câmara Municipal  de Novais  -  SP,  31 de janeiro de 2022. 
 
 
 
 

Renato de Freitas Paiva  
Assessoria Jurídica 



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL E 

FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

 

Proposição analisada: Projeto de Lei Complementar nº 01/2022, de28 de janeiro de 2022, de 
iniciativa da Exmo. Prefeito Municipal de Novais. 

Assunto: "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO, O PLANO DE CARREIRA E ALTERA 
TABELA DE VENCIMENTOS DE DOCENTES E ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Ao trigésimo primeiro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte dois, a Comissão de 
Legislação, Justiça e Redação Final e a Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, 
reuniram-se na sala de reunião da Câmara Municipal de Novais para análise do Projeto de Lei 
Complementar nº 01/2022, de 28 de janeiro de 2022. 

Após amplo debate entre os membros da Comissão, decidiu-se que a proposição 
atende ao que dispõe a legislação, sendo pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por 
unanimidade, recebeu parecer favorável, encontrando-se apto para ser levado para discussão 
e votação pelo plenário desta Casa de Leis. 

Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a 
Presidência desta Casa para demais providências cabíveis. 

Câmara Municipal de Novais-SP, 31 de janeiro de 2022. 
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